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LIVRE CONCORRÊNCIA E TRATAMENTO FAVORECIDO: 
COMO MEDIDAS ANTITRUSTES PODEM ASSEGURAR A 

AUTONOMIA DA INOVAÇÃO NAS PEQUENAS EMPRESAS

FREE COMPETITION AND FAVORED TREATMENT: 
HOW ANTITRUST MEASURES CAN ENSURE THE 

AUTONOMY OF INNOVATION IN SMALL COMPANIES

Matheus Guilherme dos Santos Morais

RESUMO: Trata-se de um artigo baseado no método dedutivo, 
com o intuito de verificar se medidas antitrustes podem assegurar o 
desenvolvimento favorecido às pequenas empresas, num ambiente 
de concorrência com grandes instituições. Nas negociações entre 
empresas, é comum que o micro e pequeno empresário (MPE) se 
submeta aos termos de adesão do contrato e renuncie operações 
como a cessão de crédito, por exemplo. Por mais natural que pareça 
a transação, impor cláusulas de tal natureza pode sinalizar abuso 
de poder dominante e tendência de concentração econômica. 
Além de impactos concorrenciais, anotamos influência no dia-
a-dia das pequenas empresas, cito: i. limitação do capital de 
giro; ii. reduzir o acesso ao crédito para inovação; iii. prejuízo da 
precificação dos produtos/serviços. Diante de noções do antitruste, 
o pequeno empresário brasileiro deve invocar as autoridades 
concorrenciais porque, ainda que o Poder Judiciário seja uma opção, 
a via administrativa do CADE consiste em alternativa menos morosa/
custosa e, sobretudo, mais educativa. Se, a despeito da assimetria 
de informação e da vulnerabilidade, a pequena empresa identificar 
cláusula abusiva ou abuso de direito, a autoridade concorrencial deve 
ser convocada. Após a pesquisa bibliográfica, propomos uma avaliação 
crítica sobre a relação das práticas abusivas concorrenciais contra 
empresas de pequeno porte e o direito antitruste como ferramenta de 
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desenvolvimento econômico, educação concorrencial e emancipação, 
à luz da Constituição Federal de 1988.

 
PALAVRAS-CHAVE: Antitruste. Constituição. Empresa de 

pequeno porte. Livre concorrência. Práticas abusivas. Regulação. 
Tratamento favorecido. 

ABSTRACT: It is an article based on the deductive method, 
with the aim of verifying whether antitrust measures can ensure 
the development favoured for small businesses in an environment 
of competition with large institutions. In negotiations between 
companies, it is common for micro and small business to submit to 
the terms of accession of the contract and waive operations such as the 
assignment of credit, for example. As natural as the transaction may 
seem, imposing clauses of such a nature can signal abuse of dominant 
power and a tendency to economic concentration. In addition to 
competitive impacts, we note influence on the day-to-day life of small 
businesses, such as: i. limitation of working capital; ii. decrease 
the access to credit for innovation; iii. impairment of the pricing of 
products/services. Faced with antitrust, the Brazilian small business 
owner must invoke the competitive authorities because, even if the 
judiciary is an option, CADE’s administrative route consists of a less 
time-consuming/costly and, above all, more educational alternative. 
If, despite the asymmetry of information and vulnerability, the small 
entrepreneur identify an unfair term or abuse of rights, the competition 
authority must be summoned. After bibliographical research, we 
propose a critical evaluation of the relationship of unfair competitive 
practices against small companies and antitrust law as a tool for 
economic development, competitive education and emancipation, in 
the light of the Federal Constitution of 1988.

KEYWORDS: Antitrust. Constitution. Small business. Free 
competition. Abusive practices. Regulation. Favored treatment.
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INTRODUÇÃO

O desenvolvimento social atravessa o pálio das políticas públicas 
e dos comportamentos da Administração Pública, quem controla 
a ordem financeira e econômica no país. De fato, a Constituição 
Federal privilegia dois princípios fundamentais à ordem da atividade 
econômica: livre concorrência e tratamento favorecido para as 
empresas de pequeno porte.

De fato, a proposta não é elencar todas as medidas que o 
antitruste pode impactar no crescimento das pequenas empresas, 
porém elucidar quais seriam relevantes, a partir de uma posição 
crítica (HORKHEIMER, 1975, p. 25), para desenvolver o que já existe e 
inspirar outros pesquisadores.

Além disso, tentamos incentivar a educação concorrencial 
para o pequeno empresário, que pode se apoiar numa ferramenta de 
excelência e órgão de linha de frente como o Conselho Administrativo 
do Defesa Econômica (CADE). Sentimos que a conexão entre a 
Autarquia concorrencial e a empresa de pequeno porte poderia 
ser aprimorada e, como pano de fundo, utilizamo-nos das questões 
contratuais, cláusulas e poder de concentração.

Se, no final da aplicação crítica a dedução aprouver melhoria no 
tratamento da empresa de pequeno porte e os efeitos concorrenciais 
estiverem de acordo com o objeto e a preocupação antitruste, então 
a provocação logrou, porque atenderá diretamente conceitos de 
prevenção da liberdade concorrencial e do favorecimento às MPE, 
por óbvio contando com o apoio da autoridade do desenvolvimento 
econômico.

Na prática, aproximadamente 30% da população ativa que 
possui um pequeno empreendimento nos mais variados ramos 
(SEBRAE, 2021). O ordenamento jurídico se preocupou com o pequeno 
empresário e adota uma série de acenos positivos ao seu crescimento, 
como o exemplo da tributação simplificada, participação em licitações, 
regras trabalhistas e previdenciárias, enfim. 
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Tanto o tratamento diferenciado quanto a livre concorrência 
são princípios constitucionais de ordem econômica e financeira no 
Brasil, devendo ser assegurados através de políticas públicas e leis que 
circundam a livre iniciativa e a justiça social.

Apesar das interações e subsídios, a Micro e Pequena Empresa 
(MPE) ainda patina quando se trata de livre concorrência. E nesse 
sentido falamos das aquisições assassinas, abuso da posição dominante 
e das cláusulas abusivas que fulminam o desenvolvimento do pequeno 
empresário e afetam o equilíbrio das relações comerciais. 

A conduta negativa de imprimir obrigações padroniza e sufoca 
a inovação do empreendedor, que fica alijado de empreender e 
afastado dos benefícios constitucionais do tratamento diferenciado às 
pequenas empresas. 

Nessa postura, percebe-se que existe uma assimetria prática das 
medidas antitruste aplicadas para as grandes potências em detrimento 
da micro-iniciativa e, por mais que haja a proteção legal e o tratamento 
facilitado, não são suficientes para evitar o malbaratamento da 
inovação e a imposição de cláusulas abusivas favoráveis às posições 
dominantes. O remédio é sancionar.

Muito embora seja do interesse público financiar o 
empreendedorismo e daí estamos nos referindo às políticas de 
subsídio e fomento da inovação (Microcrédito, BNDES FGI, etc.), é 
necessário conjugar todos os esforços disponíveis para corroborar o 
desenvolvimento da empresa de pequeno porte e suprir as dificuldades 
cotidianas, a exemplo coibir as práticas abusivas concorrenciais.

A título de conduta emancipatória, podemos verificar os 
cases da FTC (Federal Trade Commission)509 e da EC (European 
Comission)510 para salientar que é possível erigir uma política 
educacional concorrencial dos pequenos empreendimentos e guiar 

509 Disponível em: https://www.ftc.gov/business-guidance/small-businesses/
protecting-small-businesses-cases. Acesso em 2 fev. 2023. 
510 Texto disponível em: https://single-market-economy.ec.europa.eu/smes/sme-
strategy/sme-performance-review_en. Acesso em 2 fev. 2023.

https://www.ftc.gov/business-guidance/small-businesses/protecting-small-businesses-cases
https://www.ftc.gov/business-guidance/small-businesses/protecting-small-businesses-cases
https://single-market-economy.ec.europa.eu/smes/sme-strategy/sme-performance-review_en
https://single-market-economy.ec.europa.eu/smes/sme-strategy/sme-performance-review_en
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um desenvolvimento acompanhado, na iniciativa e nos resultados, 
sobretudo em favor do crescimento inclusivo511.

Estamos de acordo com as percepções do Comitê das Pequenas 
e Médias Empresas e Empreendedorismo (CNI, 2021) como parâmetro 
bem-sucedido de tratamento das MPEs, onde se leem propostas de 
auxílio para empresas de pequeno porte, no sentido de ampliação, 
financiamento, inovação e geração de emprego: 

- destaca contribuições multidimensionais das PMEs 
e empreendedores para o crescimento inclusivo, a 
necessidade de ambiente político favorável e baseado 
em evidências e uma infraestrutura de apoio às 
PMES, para oferecer oportunidades iguais a todas 
as empresas; 
- delineia objetivos comuns, levando em consideração 
a heterogeneidade das PMEs e as origens e condições 
nacionais; 
- avaliação política para as PMEs, aumento 
da participação, transição digital, regulação 
eficaz e inovadora, financiamento, ações para 
um crescimento inclusivo, educação para o 
empreendedorismo e produtividade das PMEs 
(grifo nosso). 

Atualmente em matéria de antitruste, podemos dizer que o 
legislador está voltado para questões processuais como o abuso 
do direito de petição (PLS 144/2018), padronização do sistema de 
private enforcement (PL 11.275/18), nivelação da posição dominante 

511 O Conselho Administrativo de Desenvolvimento Econômico (CADE, 2021) cartilha 
três principais elementos sobre as PMEs recomendados pela OCDE que, embora não 
sejam vinculantes ao gerar obrigações legais para aderentes, são consenso político 
com as ponderações internacionais de antitruste e visam fomentar a atividade de 
pequenos e médios empresários. A título de esclarecimento: i. Declaração sobre 
Fortalecimento das PMEs e Empreendedorismo pela Produtividade e Crescimento 
Inclusivo (2018); ii. Declaração Ministerial de Istambul sobre Estímulo ao Crescimento 
de PMEs Inovadoras e Internacionalmente Competitivas (2004) e; iii Carta de Bolonha 
sobre Políticas para as Pequenas e Médias Empresas (2000). 
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(PL 4.063/2019) visando esclarecer o tratamento da competitividade. 
Sobretudo, contamos com a solidariedade e fiscalização do 
desenvolvimento econômico da autoridade concorrencial do CADE, 
especialmente em se tratando de pequenos empreendimentos.

A intenção é provocar uma discussão viável sobre medidas 
educativas concorrenciais e, porquê não, sancionatórias, em 
detrimento de práticas/cláusulas abusivas contratuais que versem 
insegurança ou prejuízo do tratamento favorecido das empresas de 
pequeno porte.

É claro que a empresa de pequeno porte pode ajuizar demanda 
e indagar o mérito da contratação, invocando ao Poder Judiciário 
decidir sobre a abusividade de cláusulas como a não cessão de crédito, 
não registro da propriedade intelectual, etc. 

Todavia e no míster do nosso trabalho, explicamos que ação 
judicial deverá ser o recurso derradeiro, quando a autoridade 
antitruste já se manifestou sobre eventual violação da Lei de Defesa 
da Concorrência (Lei 12.529/2011) e, porque não, da correlação com 
o tratamento favorecido previsto pelo Diploma Súpero e regulado no 
Estatuto da Pequena Empresa (Lei Complementar nº 123/06).

A partir da premissa de consulta à autoridade concorrencial, a 
pretensão é reduzir a incidência ou evitar que os grandes conglomerados 
perpetuem práticas abusivas de direitos e de concentração econômica 
devido à vultuosidade financeira, privilegiam também a defesa da 
concorrência.

Se no final do método dedutivo, numa apertada síntese, 
a investigação demonstrar que contamos com a autoridade 
concorrencial, então será necessário um planejamento desafiador, 
educacional, emancipatório, favorecido e regulador para o pequeno 
empresário, com a finalidade de garantir segurança nas negociações 
e, sobretudo, incentivar o talento, a inventividade.
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1. DESAFIOS DO EMPRESÁRIO DE PEQUENO PORTE

Como mencionamos no introito, empresas de pequeno porte 
representam uma parcela considerável da sociedade brasileira, que 
está em busca de autonomia e independência financeira. A livre 
iniciativa de constituir uma empresa e gerir negócio se liga à ideia de 
dignidade, liberdade e de justiça social. Por isso, a Constituição Federal 
e as políticas públicas nacionais protegem o empresário e fomentam 
o empreendedorismo.

A constituição de uma empresa é simples e metódica; a 
sustentação, não. Estima-se que a mortalidade da MPE alcança 20% 
num período qüinqüenal avaliado e contínuo (SEBRAE, 2016). As 
principais razões decorrem da falta de informações/ planejamento/
técnica, desequilíbrio no fluxo de caixa, endividamento, inexperiência, 
falta de fiscalização e acompanhamento, confusão patrimonial das 
contas pessoais e empresariais, etc.

Antes de seguir às subsunções, é válido mencionar que os 
problemas são comuns com o grande empresariado, porém afetam 
incisivamente às MPEs, devido à vulnerabilidade, falta de organização 
ou experiência suficiente para soerguer. Basta uma crise para condená-
la ao encerramento das atividades. 

Por isso, não é demais invocar todas as seguranças possíveis 
para garantir o bom funcionamento da pequena empresa, porque 
isso significa empregabilidade, sustento de famílias, desenvolvimento 
econômico e justiça social.

É comum verificar que as medidas concorrenciais sejam 
invocadas pelas empresas de grande porte, que ocupam cenário 
privilegiado da economia nacional, em termos de faturamento e poder 
econômico. Dessarte, é de se anotar que existe uma tendência não 
recente e muito importante, de negociação entre pequenas empresas 
e conglomerados potenciais.

Daí o micro e pequeno empreendedor esbarram em mais um 
desafio profissional: padronização das atividades para contratar 
com as grandes empresas. A estandardização da pequena empresa 
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corresponde à uniformização do trabalho, melhoramento no fluxo de 
atividades, gerenciais e operacionais, para que estas sejam realizadas 
sempre da mesma forma. Desde já, a MPE deixa a sua organização à 
sorte do conglomerado. 

Na maioria dos casos, os contratos são engessados, semelhantes 
aos contratos de adesão, nos quais não se podem modificar quaisquer 
cláusulas. Nesse caso, não há alternativa para contratar, senão aceitar 
a imposição daquelas.

Num apontamento verídico, o pequeno empresário se vê:i. 
adstrito ao instrumento;ii. sem poder de barganha ou liberdade de 
contratar; iii. sujeito às cláusulas eventualmente abusivas; iv. preso às 
técnicas padronizadas das grandes empresas.

Ocupando esse espaço, a MPE deve refletir sobre o desempenho 
da sua empresa e o custo da negociação com o grande conglomerado. 
Vamos elucidar dois exemplos que derivam da mesma questão 
concorrencial, porém com sugestões diferentes aos MPEs.

1.1 INCENTIVO À INOVAÇÃO E DEFESA DA 
CONCORRÊNCIA: O CASO DAS STARTUPS

Antes da inovação e do progresso inovador, caminha a destruição 
criativa, rompendo-se com os sistemas tradicionais infrutíferos, 
para adoção de novas técnicas e variações, atendendo a viabilidade 
tecnológica do mercado e tornando o que era utilizado, obsoleto 
(SCHUMPETER, 1968). Está criada a economia da inovação, que 
introduz e fulmina a inovação, preterindo conceitos preestabelecidos e 
a lógica dominante da concorrência por preços e produtos específicos.

As plataformas digitais preenchem o espaço de novidade, porém 
modeladas na intermediação de negócios, aproximando o comprador 
e vendedor: ferramentas de interação social, trabalho e desempenho 
(GAWER, 2019, p. 1242). Se o desenvolvimento organizado de um 
novo modelo de negócios significa mercado dinâmico, então a 
competitividade ali está (CUSUMANO, 2014, p. 33).
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Da necessidade e incentivo à inovação, surgiram empresas 
startups: empresas criativas, que ofertam novas técnicas, melhoria 
de gestão e desenvolvimento sustentável. Prontamente, o legislador 
brasileiro enquadrou as startups (LC 182/2021) ‘’organizações 
empresariais ou societárias, nascentes ou em operações recentes, cuja 
atuação se caracteriza pela inovação aplicada a modelo de negócios ou 
a produtos ou serviços ofertados’’.

Na sua constituição, a startup pode optar por cinco formas 
empresariais, todavia, parece-nos mais sugestivo a opção do 
empresário individual, em razão da delimitação temática. Deve-se 
mencionar que é possível a transição do regime empresarial, desde 
que sejam cumpridas as obrigações.

Deve-se consignar que a postura brasileira sobre a inovação. A 
princípio, o país adota o conceito de inovação segundo o Manual de 
Oslo (OCDE, 1997), tratando de inovação ‘’apenas em empresas com 
atividades de negócios, inovação no âmbito empresarial (produto, 
processo, organizacional e marketing), em qualquer setor da 
economia, incluindo governamentais e educação’’.

Em seguida, o Brasil ressalva a importância da capacitação 
e do desenvolvimento de ambientes inovadores, subsidiados 
principalmente pelo BNDES. Podemos elencar modalidades de 
financiamento para o fomento do empreendedorismo como o Criatec, 
Finem, Funtec, o Fundo Anjo e, no caso das startups, o BNDES Garagem.

É de se ressaltar que o apoio institucional é fundamental para 
o crescimento da inventividade e, como proposta, os resultados são 
colhidos na medida do tempo/desenvolvimento dos projetos. 

As empresas startups influem diretamente nos modelos 
tradicionais de negócio, especialmente sobre a informação, dados 
e técnicas não exploradas ou inovadoras, provocando mudanças 
significativas no mercado e na sua dinâmica. A adoção de uma nova 
estratégia ou modalidade de serviço pode condenar ou tornar obsoleta 
outra e assim sucessivamente. Portanto, a inovação pode ser bônus ou 
ônus. 
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A startup desempenha tal função e, por isso, tornou-se ativo muito 
valorizado na economia atual. A título de exemplo, as plataformas 
digitais carregam o maior número de demandas concorrenciais 
atualmente. 

A criação de um aplicativo, com tecnologia inovadora, capaz de 
coletar dados específicos e fornecer um serviço acessível à comunidade 
é uma possibilidade atual. A aparição dessa inovação, somada ao fato 
da preterição de outras plataformas usadas anteriormente, destaca a 
autonomia e a ascensão social de outros sujeitos, corroborando para o 
desenvolvimento do pequeno empreendedor.

É nesse cenário que invocamos a defesa da concorrência.
A concentração do poderio econômico e das técnicas de inovação 

não é um fenômeno recente e persiste com o passar da revolução 
dos métodos e das tecnologias. Na prática, grandes conglomerados 
adquirem onerosamente as pequenas empresas que se destacam, 
conforme parágrafo anterior, com o intuito de descontinuar o serviço 
prestado ou evitar que a dominação do nicho, sobrepondo outra forma 
semelhante de prestação. São práticas chamadas de killer acquisitions 
(aquisições assassinas).

A apuração da conduta e do controle de estruturas é fundamental 
para que as autoridades antitrustes resguardem o enforcement da 
competitividade. Porquanto ao empreendedor, muitas vezes a oferta 
de compra da sua iniciativa prescinde de consulta ou verificação do 
valor de mercado, porque o valor proposto é muito alto para não 
vender.

Além das aquisições assassinas, a assimetria de informações 
prejudica a empresa startup, porque uma das partes (mais fraca) 
não goza de dados e fundamentos suficientes para negociar com os 
grandes conglomerados e a sua dotação.

Em outras palavras, a assimetria de informação ocorre 
quando uma das partes contratantes de uma negociação possui 
mais informações sobre a transação do que o outro contratante – o 
que admite agir primeiro, decidir primeiro, contratar primeiro, em 
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situação de vantagem sobre o menos informado (PFEIFFER, 2019, p. 
58). 

Novamente, incumbe às autoridades competentes assegurar a 
concorrência leal, não obstante atuar para detectar se houve problema 
típico ou arbitrário da assimetria e, se necessário for, autuar.

Destarte, concordamos com a acepção de que a plenitude da 
inovação será alcançada mais rapidamente quando o empreendedor 
possuir capital suficiente para mirar o sucesso nos resultados 
rapidamente (SCHUMPETER, 1968, p. 112). Havendo um ambiente 
de desvantagem e sujeição da MPE nos contratos com as grandes 
empresas, é essencial a presença do antitruste.

1.2 CLÁUSULAS CONTRATUAIS LIMITANTES 
OU TAXATIVAS: REMÉDIO ANTITRUSTE

As MPEs têm outro desafio pela frente: revisar os contratos.
No contexto decadente de polarização, existir para o mercado 

está diretamente conectado com a noção de posse de bens e serviços, 
como forma de pertencimento, satisfação volátil (BAUMAN, 2005, 
p. 129). Dessa forma, os empreendedores se sujeitam a condições 
leoninas para ocupar um nicho de trabalho ou perseguir uma 
colocação profissional, comprometendo-se financeiramente.

Contratar com grandes empresas é uma tarefa hercúlea para 
as MPEs. Conforme dissemos anteriormente, por mais que haja 
um mercado pujante, a contratação com conglomerados exige um 
comportamento de padronização da pequena empresa, que restringe 
a gestão institucional e emoldura as atividades desempenhadas, em 
troca do financiamento e aprovação dos contratos.

Se de um lado verificamos o cumprimento e custeio do contrato 
por parte das grandes empresas, do outro percebemos a interrupção 
da inventividade, da inovação. Nessa chancela, invocamos o direito 
antitruste.
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Aqui é válida a discussão do abuso de posição dominante por 
parte dos conglomerados empresariais. A legislação brasileira admite 
o conceito presumido de posição dominante, quando uma empresa 
ou grupo delas for capaz de alterar as condições de mercado unilateral 
ou de forma coordenada ou quando estes controlarem 20% (vinte por 
cento) ou mais do mercado relevante. A autoridade antitruste pode 
alterar a percentagem para setores específicos da economia, na forma 
da lei.

Logo, a atuação das autoridades concorrenciais é imprescindível 
para esta avaliação, porque é necessário auferir a presunção da posição 
dominante, levando-se em conta aspectos concretos e mercadológicos 
(TAUFICK, 2012, p. 368). 

Requisitos como: domínio da tecnologia, dependência dos 
consumidores/fornecedores e ausência de concorrentes (FORGIONI, 
2012, p. 313) podem ser problemáticas necessárias para identificar 
a existência da posição dominante. Aumento abusivo de preços, 
discriminação dos rivais, acordos de exclusividade, recusa de venda 
são outras possíveis arbitrariedades da posição (GABAN; DOMINGUES, 
2012, p. 96).

De sorte que, parece mais fácil ao empreendedor se submeter 
os termos propostos na convenção com as grandes empresas, do 
que discutir as condições práticas do contrato (para não perder a 
oportunidade). Entretanto, demonstramos que é possível se valer da 
ferramenta concorrencial como reforço concreto para invocar os seus 
direitos, tal qual ocorre com a situação do abuso de poder econômico.

Vejamos o breve exemplo dos títulos de créditos.
Os pequenos empreendedores contam com a emissão dos títulos 

para fomentar o giro de capital da empresa e custear a sua manutenção. 
Não são raros os contratos empresariais com cláusula de não cessão de 
crédito. A previsão dessa cláusula não admite que o empresário emita 
os títulos ou ceda para terceiros, sob a justificativa do princípio pacta 
sunt servanda (contrato faz lei entre as partes) e da cessão prevista pelo 
Código Civil (art. 286). 
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Ora, se o Estatuto da Pequena Empresa possui vedação expressa 
(art. 73-A) de que não deve haver limitação da emissão ou da circulação 
de títulos de crédito ou direitos creditórios às MPEs, a existência de 
uma cláusula acintosa não pode ser declarada nula de pleno direito?

A Lei Complementar 123/06 não faz menção sobre a 
abusividade de tal cláusula, tampouco discrimina uma punição para 
o descumprimento, declarando a sua nulidade contratual. Porquê não 
se utilizar do direito antitruste para invocar a declaração de prática 
desleal e nulidade da cláusula abusiva, em detrimento das grandes 
empresas.

A repressão ao abuso do poder econômico é preocupação da Lei 
de Defesa da Concorrência, que privilegia a liberdade de iniciativa, 
a função social da propriedade, a livre concorrência e a defesa do 
consumidor – em favor da ordem constitucional econômica. 

Se numa relação contratual entre grande empresa e pequeno 
empreendedor percebemos que há imposição de obstáculos 
contratuais ou limitação de desempenho em determinado nicho, 
diminuindo a livre iniciativa ou o rendimento de lucros (BARBIERI 
FILHO, 1984, p. 68), recorremos à defesa da concorrência.

O poder econômico consiste em situação de vantagem, em que o 
agente econômico pode optar com independência dos outros agentes 
e das leis de mercado (FORGIONI, 2012, p. 223). Isso não quer dizer 
que o exercício desse poder pode ultrapassar os valores sociais ou 
suprimir a competitividade e livre iniciativa.

A Carta Política trata o abuso de poder econômico como uma 
conduta abusiva, passível de punição nos termos lei (art. 173, §4º, 
CRFB). A necessidade de regulamentação e definição dos limites do 
poder econômico convive com as ocorrências e o reconhecimento 
das arbitrariedades, aguardando a conciliação do legislador com o 
mercado financeiro e a autuação das autoridades competentes. 

Ainda sim, pode-se dizer que as cláusulas contratuais podem ser 
questionadas e a primazia da livre iniciativa e a defesa da concorrência 
servirão de fundamento ideal para que a ordem econômica seja 
privilegiada nas negociações das MPEs.
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2. A RELAÇÃO AMISTOSA DOS PRINCÍPIOS

Por mais que o empreendedor esteja disposto a encarar o jogo, 
as regras devem ser leais, como define a boa concorrência. O objeto 
regulatório deve estar focado na conduta exercida e nos processos 
obtidos na regulação ativa, voltada à projeção e prevenção de eventuais 
danos concorrenciais (LYNSKEY, 2017, p. 8).

A despeito disso, o receio é que a indústria cultural transforme 
todos em peças iguais, determinando valores preestabelecidos e 
imutáveis, posturas que não emancipam o pequeno empreendedor e 
que fortalecem, ainda que passivamente, os maiores conglomerados 
que já ocupam a posição dominante.

Esse não é o objetivo do antitruste. A intenção é garantir as 
condições ideais de competição, de empreender, favorecendo a livre 
iniciativa. Nesse sentido, é valioso o trabalho desempenhado pelas 
autoridades, na percepção dos ecossistemas criados e dos riscos à 
competitividade.

Parece razoável que haja cooperação dos grandes conglomerados 
com as medidas de prevenção antitruste, porque a sinergia com 
os empreendedores pode representar a evolução tecnológica dos 
métodos, a criação de oportunidades e a difusão da marca. A julgar da 
parte do pequeno empresário, falamos de inclusão social, geração de 
renda e empregos. Isso é emancipação.

Essa razoabilidade decorre do atendimento aos princípios 
constitucionais da Carta Política: a defesa da concorrência e o 
tratamento diferenciado para empresas de pequeno porte. Se de 
um lado o processo se situa no campo dos agentes econômicos, do 
outro estamos a tratar dos procedimentos que facilitam a ascensão do 
empreendedorismo.

Podemos anotar quatro importantes características da CRFB 
sobre o tratamento especial das pequenas empresas: universal, 
gradativo, vantajoso e alternativo (MENDES, 2016, p. 291). De forma 
que a constituição de um empreendimento de pequeno porte gozará 
de algumas facilidades, advindas de políticas públicas, para fomentar o 
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desenvolvimento social – trazendo consigo diversas responsabilidades 
e obrigações também.

Na realidade, ambos os institutos da livre concorrência e 
tratamento favorecido estão previstos no Diploma Súpero, no que 
concerne aos princípios gerais da atividade econômica: integram o 
mesmo rol de princípios fundamentais. Portanto, dialogam entre si, a 
bem da ordem econômica e financeira.

Juntamente com a previsão legal, a cooperação dos atores 
é indispensável para concretizar as medidas principiológicas. Na 
prática, a ambição empresarial cede lugar à necessidade.

Como finalidade do tratamento privilegiado: função social e 
preservação da empresa, emancipação do empreendedor e geração 
de emprego. O diálogo com medidas concorrenciais é necessário e 
pontual: primeiro, porque evita a assimetria de informações quando 
a MPE se propõe a negociar no mercado; e segundo, fundamenta a 
necessidade de garantias concorrenciais da pequena empresa sem 
recorrer ao Judiciário.

No final do dia, a proposta não é desbastar as negociações 
realizadas entre as pequenas empresas e os conglomerados 
empresariais, mas demonstrar que as medidas antitrustesservem 
muito bem ao propósito de garantir o tratamento favorecido e 
privilegiar a emancipação da empresa de pequeno porte.

CONCLUSÃO

Uma das preocupações do trabalho foi elencar situações 
concorrenciais, utilizando-se da premissa de negociação entre uma 
MPE e uma grande empresa. Parece justo e perfeito identificar que 
tais relações ocorrem diariamente e que a questão principiológica fica 
em segundo plano quando falamos de mercado e livre iniciativa. 

É raro mas acontece quando pequenas empresas ajuízam ação 
em face das contratantes para reaver cláusulas contratuais, práticas 
comerciais e até direitos de propriedade sobre a inovação que se 
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pretende. Nesse caso, a justificativa, por mais legítima, passa pela 
avaliação de um contrato firmado entre as partes contratantes. 

O que identificamos é que na maior fração dos instrumentos, há 
renúncia de direitos por parte do pequeno empreendedor. Amparada 
pela livre concorrência e pelo contrato de lei entre as partes, a grande 
empresa recebe uma vantagem considerável nas suas razões.

Nesse pálio, ainda que haja a revisão das cláusulas abusivas, 
muito pouco alteraria na postura e comportamento das posições 
dominantes. Seria necessária a presença da autoridade concorrencial, 
na defesa da competição e do trabalho antitruste. 

A simples presença da autoridade antitruste reserva uma 
mudança de perspectiva com relação à pequena empresa que confia 
na garantia do desenvolvimento econômico, a atuação do órgão 
regulador e vice versa. 

Daí, se buscamos por reparação, a política de enforcement 
antitruste pode ser uma chave ideal para avaliação das práticas 
comerciais contra a pequena empresa. A análise dos contratos e das 
cláusulas pactuadas pode resultar em infrações à competição e render 
penalidades aos praticantes. 

Por consequência, tornar-se-ia mais simples assegurar o 
tratamento favorecido ao micro e pequeno empreendedor, uma 
vez que consignar o favorecimento e a defesa da concorrência são 
princípios são complementares e compõem a ordem econômica. 

Comumente, as autoridades concorrenciais recebem denúncias 
de abuso de poder econômico, abuso da posição dominante, 
prática abusiva de competição, aquisições assassinas e assimetria 
de informações. Nesse diapasão, trata-se de mais uma ferramenta 
disponível às MPEs, porque estão sujeitas às práticas comerciais das 
grandes empresas e, diante da sua vulnerabilidade, devem invocar a 
autoridade competente.

Ponto positivo para a administração que trabalha com 
afinco para apoiar projetos de inovação e desenvolvimento da 
tecnologia, dialogando diretamente com assuntos necessários como 
a sustentabilidade, mobilidade urbana e educação. Sem o fomento 
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governamental é caro e custoso desenvolver a criatividade, razão pela 
qual se conta com a iniciativa pública.

Ao final, contamos com a autoridade concorrencial, para garantir 
a aproximação educacional e reguladora com os empreendimentos de 
pequeno porte, que podem se utilizar dos instrumentos antitrustes, 
para questionar e consultar a legitimidade de cláusulas contratuais 
e práticas abusivas, por exemplo, evitando abuso de direitos e 
concentração econômica.
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